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1. DO OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO DE TANQUE DE BRANQUEAMENTO CONFECCIONADO EM AÇO INOX N° 304, 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DO RESERVATÓRIO DE 1 LATA DE 18 L, VOLTAGEM 
127/220V, A FUNCIONAR NA TEMPERATURA DE 80ºC, AS MEDIDAS DO TANQUE: 
LARGURA 50 CM E ALTURA 80 CM, PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT/CATSER. 
UNIDADE 
DE MEDIDA 

QNT 

01 

Tanque de branqueamento, com 
temperatura regulável da água 80°, 
confeccionado em aço inox n° 304, com 
capacidade mínima do reservatório de 1 
lata de 18 litros, de voltagem 127/220v, a 
funcionar na temperatura de 80º C. As 
medidas do tanque: largura 50 cm e altura 
80 cm. 

16085 – Estação 
                Limpeza 
                Tanque 
 
 

      1 750 

 

1.2. O objeto a ser adquirido nesse processo enquadra-se na categoria de bens e serviços 
comuns, de que tratam a Lei nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 10.936/2022 Lei 
Municipal nº 3.294/2023, por possuir padrões de desempenho e qualidade que podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais 
do mercado. 

1.3. A modalidade do presente processo licitatório será feita por ITEM, na forma de PREGÃO 
ELETRÔNICO, para o item objeto da presente licitação, que se constituirá no critério de 
seleção da proposta mais vantajosa, utilizado para compras de modo geral e para 
contratação e bens e serviços. 
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2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A partir da criação do Decreto nº 326 ficou-se instituída as BPF com a utilização do 
processo de branqueamento do fruto, com o uso do branqueador/tanque de 
branqueamento. Em contrapartida, a maioria dos batedores artesanais ainda utilizam 
técnicas artesanais, como panelas com água quente, para realizar o branqueamento do 
açaí, tão eficiente quanto o branqueamento elétrico, no entanto demanda mais tempo 
de processamento. O branqueamento é um tratamento térmico comumente aplicado 
após a colheita, seleção e lavagem dos frutos, com o objetivo de inativar enzimas, fixar 
cor, remover gases dos tecidos, além de diminuir a carga microbiana. 

2.2. Destaca-se que o processo de branqueamento consiste no mergulho dos frutos 
higienizados em água potável, vapor fluente ou superaquecido, à temperatura de 80° C 
(graus Celsius), por 10 segundos. Esta técnica também é reconhecida como um método 
eficiente na profilaxia da ocorrência da Doença de Chagas transmitida por meio do 
consumo do açaí contaminado pelo parasita Trypanossoma Cruzi transmissor da doença 
(GOMES et al.,2014). A transmissão da doença de chagas pode ocorrer por via oral, 
através da ingestão de alimentos contaminados com as fezes do inseto infectado 
triatomíneo, conhecido popularmente como “barbeiro”. É dessa forma que geralmente 
ocorre por meio da ingestão do vinho açaí (GOMES et al.,2014). 

2.3. Dessa forma, verificou-se a necessidade de aquisição de tanques de branqueamento de 
açaí, para suprir a demanda existente na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico (SEDEC/PMA), no que diz respeito ao abastecimento e melhora de trabalho 
dos batedores de açaí do Município de Ananindeua. 

2.4. A contratação será fundamentada nos termos da Lei Federal n°. 14.133/2021 e está 
prevista no Planejamento Estratégico da Secretarias Municipais de Ananindeua, 
conforme Art.42, II, da Lei Municipal nº 3.294/2023. 

2.5. A estimativa da quantidade, foi levantada levando-se em consideração a necessidade 
averiguada em visitas técnicas realizadas pela Casa do Açaí, pertencente a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico (SEDEC/PMA), aos pontos de 
comercialização de açaí deste Município. Assim, chegou-se à estimativa de demandas 
que se encontra consignadas na tabela abaixo: 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO – SML/NTR 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – SEDEC/PMA 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13.486/2023 

3 
 

 

 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT/CATSER. 
UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QNT 

 
 
01 

AQUISIÇÃO DE TANQUE DE 
BRANQUEAMENTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOX N° 304, COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DO RESERVATÓRIO DE 1 LATA DE 18 
L, VOLTAGEM 127/220V, A FUNCIONAR NA 
TEMPERATURA DE 80ºC, AS MEDIDAS DO 
TANQUE: LARGURA 50 CM E ALTURA 80 CM, 
PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESES 

16085 – Estação 
                Limpeza  
                Tanque 
 
 

      1 750 

 

2.6. O objetivo da contratação, portanto é a aquisição dos tanques de branqueamento 
visando atender a demanda da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico – 
SEDEC/PMA, a fim de propiciar o melhoramento das condições de trabalho dos 
batedores de açaí deste Município, fomentando a economia local e o desenvolvimento 
dos pequenos empreendedores de Ananindeua, pelo prazo de 12 (doze) meses. 

2.7. A contratação trará benefícios diretos aos pequenos empreendedores de Ananindeua, 
tendo em vista que o uso do tanque de branqueamento contribui para um serviço mais 
rápido e prático. Bom como trará benefícios para os consumidores do açaí, visto que terão 
a confiança de que o açaí está sendo bem tratado para que a bebida fique livre de 
qualquer espécie de protozoários, impulsionando a economia local no que diz respeito a 
venda da bebida do açaí. 
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3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO, HABILITAÇÃO, PRAZO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO. 

3.1. A Contratada deverá atender as especificações técnicas e demais requisitos definidos pelo 
Contrato a ser assinado. 

3.2. Junto da proposta de preços, deve ser apresentado, catálogos e/ou folders, em versão 
digitalizada (escaneada). 

3.3. Nos catálogos ou folders, devem constar os desenhos ilustrativos e as especificações 
técnicas compatíveis com o objeto indicado pela proposta. 

3.4. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por 
seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do 
material com as exigências contratuais, conforme disposição do atr. 140, inciso I da Lei nº 
14.133/2021. 

3.5. Os materiais do contrato poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato, conforme disposição do parágrafo 1º do inciso I do art.140 da 
lei nº 14.133/2021. 

3.6. Os materiais serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, conforme disposição do inciso I do art. 140 da Lei nº 14.133/2021 

3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, conforme 
disposição do parágrafo 1º do inciso I do art. 140 da lei nº 14.133/2021 

3.8. A documentação necessária para habilitação será a referida pelo art. 63 da Lei nº 
14.133/2021, que está descrita abaixo: 
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Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão 
observadas as seguintes disposições: 
 
I - poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que 
atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 
II - será exigida a apresentação dos documentos de 
habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de 
julgamento; 
III - serão exigidos os documentos relativos à 
regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado; 
IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

3.9. O prazo de execução do objeto será de 12 meses, contados da data da assinatura do 
contrato. 

3.10. Em relação a Manutenção pela Contratada das Condições de Habilitação, Obriga-se a 
Contratada a manter, durante a vigência contratual, todas as condições demonstradas 
para habilitação, de modo a garantir o cumprimento das obrigações assumidas, e, deverá 
atualizar os documentos cuja validade expire durante a vigência contratual, bem como 
garantir o cumprimento das obrigações assumidas.  
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4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
4.1. Quanto as OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, deverão ser observados as condições 

discriminadas abaixo: 
 

4.1.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de Referência;  
4.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

4.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

4.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

4.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Contrato; 

4.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

Em relação as OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, deverão ser observadas as condições 
discriminadas abaixo: 
 

5.1.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e em sua 
proposta, assumindo exclusivamente os seus riscos e as suas despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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5.1.2.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes neste termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 
de garantia ou validade; 
5.1.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
5.1.4.  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
5.1.5. Comunicar à Contratante, assim que receber a solicitação pela Contratante, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
5.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
5.1.7.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

 
 

6. DAS PRÁTICAS E CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE. 
 

 
Conforme a Lei 14.133 no Art. 18. § 1º. XII – 
“descrição de possíveis impactos ambientais 
e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 
requisitos de baixo consumo de energia e de 
outros recursos, bem como logística reversa 
para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável”; 

 

Os critérios de sustentabilidade adotados na aquisição de materiais permanentes, exige que os 

equipamentos apresentem requisitos de eficiência energética, como Etiqueta Nacional de 

Conservação de Energia – ENCE, emitida pelo INMETRO. A ENCE fornece ao consumidor 

informações sobre o consumo de energia, mas também é uma garantia o INMETRO de que o 

equipamento foi aprovado em uma série de testes de segurança, de eficiência energética e de 
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operação. A eficiência energética é a energia deixada de consumir, ou seja, é fazer a mesma ou 

maior quantidade de tarefas com um consumo menor de energia. 

Os equipamentos que apresentam Etiqueta Nacional de Conservação de Energia, com a descrição 

de classificação “A”, no geral são os que apresentam maior economia de energia. 

A economia de energia elétrica, é essencial para a preservação do meio ambiente, dos níveis de 

água nos reservatórios e para a economia financeira. 

Bem como, o descarte do fruto do açaí deve seguir os ditames da |lei nº 12.305 (Política Nacional 

de Resíduos Sólidos), de 02 de agosto de 2010, que proíbe o lançamento dos resíduos sólidos in 

natura a céu aberto. Por isso, todos os batedores de açaí do Município seguem a orientação da 

Administração Pública em acionar a empresa responsável pelo recolhimento dos frutos de açaí 

para a devida destinação, dando um caráter legal e sustentável ao manejo do açaí em Ananindeua. 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.1. O serviço a ser adquirido consta na previsão do Plano de Contratação Anual, bem como 
no planejamento estratégico das Secretarias Municipais de Ananindeua. Conforme o 
Art.42. II, da Lei Municipal n°3.294 de 24 de janeiro de 2023. 

7.2. Em relação as Sanções administrativas, deverá ser observado o que está discriminado 

abaixo: 

7.2.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 
14.133/2021 o licitante/adjudicatário que:  

a. Não aceitar/retirar a nota de empenho ou não 
assinar o termo de contrato; 

b. Apresentar documentação falsa; 
c. Deixar de entregar os documentos exigidos no 

certame; 
d. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e. Não mantiver a proposta; 
f. Cometer fraude fiscal; 
g. Comportar-se de modo inidôneo, considera-se 

comportamento inidôneo, entre outros, a 
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declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação. 

7.2.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das 
infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
7.2.3. Advertência, que deverá ser feita através de Portaria 
devidamente publicada em Diário Oficial, observando-se o 
direito constitucional do contraditório e da ampla defesa 
previsto no art.5º, LV da CF; 
7.2.4. Multa de: 
a. 0,2%  (zero  vírgula  dois  por  cento)  por  dia  de  atraso,  no  

descumprimento  das obrigações  assumidas,  sobre  o  valor  
do  inadimplemento,  até  o  30º  (trigésimo  dia), sem 
prejuízo das demais penalidades; 

b. 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso no 
descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor 
do inadimplemento, após o 30º (trigésimo dia), limitado ao 
percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais 
penalidades; 

c. Multa indenizatória de 10%(dez por cento) sobre o valor do 
contrato, na hipótese de inexecução  total; e de até 10% 
(dez  por  cento),  em  casos  de  descumprimento parcial  do 
contrato, calculado de forma  proporcional ao 
inadimplemento e aos prejuízos dele advindos; 

7.2.5. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato 
superior a noventa dias, poderá a Administração rescindir o 
contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de 
Licitações; 
7.2.6. A multa, aplicada após regular Processo Administrativo, 
será descontada do pagamento eventualmente devido pela 
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contratante, ou, ainda quando for o caso, cobrada 
judicialmente; 
7.2.7. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo 
ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações 
for devidamente justificado pela empresa contratada, por 
escrito, no prazo máximo de dez dias e aceito pela contratante, 
7.2.8. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
contratada, as seguintes sanções: 
7.2.9. Suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a dois anos; 
7.2.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
7.2.11. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF 
e, no caso de suspensão do direito de licitar, a CONTRATADA 
deverá ser descredenciada, por igual período, sem prejuízo das 
multas previstas no edital, no contrato e das demais cominações 
legais. 
7.2.12. A multa aplicada após regular Processo administrativo 
deverá ser recolhida no prazo máximo de dez dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pelo contratante. 
7.2.13. O termo inicial para incidência de qualquer das 
penalidades estipuladas será a data fixada para o 
adimplemento, e o termo final será a data do efetivo pagamento 
desta. 
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8. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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8.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 
117, §1o, e Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, III); 

8.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 
2022, art. 22, IV); 

8.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, V) 

8.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, II). 
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8.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto no 11.246, de 
2022). 

8.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 

8.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, III). 

8.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 
11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
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8.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
X). 

8.19. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

8.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, art.155, a Contratada 
que: 

 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
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IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções, nos termos da Lei nº 14.133/21, art.156: 
 
 I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

9.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública Municipal; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 

9.3. As sanções previstas no item anterior poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
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9.4. Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 

9.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº14.133, de 2021 e Lei Municipal nº3.294, de 2023. 

9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

9.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 
(CINCO) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

9.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

9.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

9.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
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9.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  

9.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

10.1.  Havendo divergência na descrição dos itens entre o Termo de Referência e  

O sistema Compras Governamentais prevalece o que está no Termo de Referência. 

10.2. Os licitantes poderão/deverão apresentar os catálogos técnicos, folders e informativos 
com todas as características técnicas (em língua Portuguesa ou traduzido), de todos os produtos 
ofertados afim de verificação da similaridade e qualidade do objeto ofertado. Caso este catálogo 
seja montado em programas de computador pela licitante, este deverá conter, além dos dados 
técnicos do objeto, slogan, CNPJ e Dados da licitante. 

10.3. O Valor global estimado da aquisição/contratação é de 
R$_____________________________________. 

10.4. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento para o exercício de 2023.  

a) Gestão/Unidade;  

b) Fonte;  

c) Programa de Trabalho; 

 d) Elemento de Despesa;  

e) PI 
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11. DO CRITÉRIO DE PAGAMENTO  

11.1. A Contratada deverá emitir a nota fiscal ou fatura para cada solicitação realizada pela 
SEDEC/PMA, devendo conter a discriminação detalhada de cada item da solicitação. 

11.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante a entrega da Fatura, no 
protocolo da SEDEC. 

11.3. O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de 
habilitação. 

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue ao (a) CONTRATANTE, acompanhada do 
detalhamento do valor unitário dos itens/serviços e o valor correspondente a impostos, 
seguros, fretes, transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que 
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o valor proposto para a 
prestação do serviço. 

11.5. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA em até o 30 (trinta) 
dias da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, devendo para 
isto ficar explicitado o nome da agência, localidade e número da conta corrente em que 
deverá ser efetivado o crédito; 

11.6. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
a nota fiscal/fatura será devolvida ao CONTRATADO pelo Gestor do Contrato e o 
pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 

11.7. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 
do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o 
(a) CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação do serviço pela 
CONTRATADA. 

11.8. O (A) CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o fornecimento 
estiver em desacordo com as especificações constantes na ordem de compra. 
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12. DO RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. O responsável pela fiscalização e acompanhamento do processo é 
____________________________________, matrícula nº _______, órgão ________________, 
RG nº ________________, CPF nº ___________________, telefone: (_____)_______________ 
e endereço de e-mail _________________________________________________. Este ficará 
responsável pelas informações técnicas necessárias para fiel cumprimento do objeto desta 
contratação/aquisição e fiscalização. 

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ ......... 

 

ANANINDEUA/PA, 20 de outubro de 2023.  

 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Secretaria Municipal de Licitação – SML/PMA 

Núcleo de Termo de Referência – NTR/SML 
Luize Alessandra  Silva Valente 

Matrícula: 462268 
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